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RESUMO: O artigo analisa a consolidação do Núcleo de Apoio e Assistência Estudantil (NAE) da 
Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP) como instância articuladora das políticas de 
permanência, inclusão e equidade no ensino superior público. Para tanto foi realizada uma pesquisa 
documental. Após análise emergiram quatro categorias que se inter-relacionam promovendo práticas 
que fortalecem a permanência estudantil, são elas: apoio pedagógico e apoio psicológico ofertados aos 
estudantes; pela atuação das comissões vinculadas ao NAE; pelas políticas e programas de 
permanência estudantil; e pelas ações de pesquisa e produção de conhecimento.  As ações do NAE 
evidenciadas a partir das categorias encontradas dialogam com a literatura nacional sobre a 
permanência estudantil na universidade. Conclui-se  propondo a elevação do NAE à condição de Pró-
Reitoria de Apoio e Assistência Estudantil, como medida necessária para o fortalecimento institucional 
e a consolidação de uma política universitária voltada à promoção da equidade, do bem-estar e da 
transformação social. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Permanência Estudantil; Inclusão; Políticas Afirmativas. 
 

AFFIRMATIVE POLICIES AND STUDENT PERMANENCE AT THE STATE 
UNIVERSITY OF NORTHERN PARANÁ: THE ROLE OF THE STUDENT 

SUPPORT AND ASSISTANCE CENTER (NAE) 
 

ABSTRACT: The article analyzes the consolidation of the Student Support and Assistance Center 
(Núcleo de Apoio e Assistência Estudantil – NAE) at the Northern Paraná State University (Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP) as a key institution for coordinating policies aimed at student 
retention, inclusion, and equity in public higher education. To this end, a documentary research 
approach was conducted. The analysis revealed four interrelated categories that promote practices 
strengthening student retention: pedagogical and psychological support provided to students; the work 
of the commissions linked to the NAE; student retention policies and programs; and research and 
knowledge production initiatives. The actions developed by the NAE, as evidenced through these 
categories, are consistent with the national literature on student retention in higher education. The study 
concludes by proposing the elevation of the NAE to the status of a Pro-Rectorate for Student Support 
and Assistance, as a necessary measure to strengthen the institution and consolidate a university policy 
focused on promoting equity, well-being, and social transformation. 
 
KEYWORDS: Student Retention and Support; Inclusion; Affirmative Action Policies. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A partir dos anos 2000, o Brasil ampliou significativamente o acesso ao ensino 

superior por meio da criação de universidades, interiorização de campi e 

implementação de políticas públicas de democratização da educação. Iniciativas 

como o Prouni (2004), o Reuni (2007), a ampliação do FIES e a Lei nº 12.711/2012, 

posteriormente atualizada pela Lei nº 13.409/2016 para incluir pessoas com 

deficiência, favoreceram o ingresso de grupos historicamente excluídos, tornando o 

perfil discente mais diverso e representativo da sociedade brasileira (Brasil, 2012; 

2016). 

Contudo, o acesso não é suficiente. Embora a ampliação do acesso ao ensino 

superior represente um avanço importante, a permanência dos estudantes demanda 

políticas específicas de apoio. Nesse contexto, o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES consolidou diretrizes para o desenvolvimento de ações voltadas à 

moradia, alimentação, transporte, saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, 

apoio pedagógico e acessibilidade, contribuindo para a redução da evasão e para o 

sucesso acadêmico dos estudantes (Brasil, 2010). Como destacam Heringer e 

Honorato (2014), a expansão e a democratização do ensino superior resultaram em 

um novo perfil discente, mais diverso e socialmente heterogêneo, impondo às 

universidades o desafio de adaptar suas estruturas e políticas internas. O PNAES, 

nesse contexto, emergiu como um instrumento central para fortalecer o vínculo 

estudantil e reduzir índices de reprovação e evasão, promovendo o sucesso 

acadêmico. Ainda assim, os autores enfatizam que os recursos destinados à 

assistência estudantil permanecem aquém das reais necessidades das instituições, 

demandando a criação de estruturas próprias voltadas à gestão e execução das ações 

de permanência (Silva; Pessanha e Costa, 2018). 

No Estado do Paraná, a Lei Estadual nº 20.933/2021, que institui a Lei Geral 

das Universidades (LGU), reafirma esse compromisso ao estabelecer, em seu art. 4º, 

inciso VI, que as Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES) devem assegurar 
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a igualdade de condições de acesso e permanência discente, reconhecendo a 

assistência estudantil como dimensão essencial da função pública universitária. Essa 

política foi posteriormente reforçada pela Lei Estadual nº 22.366/2025, que autoriza 

as IEES a instituírem Programas de Segurança Alimentar e Nutricional voltados aos 

seus corpos discentes, fortalecendo o papel das universidades na promoção de 

condições dignas de estudo e bem-estar (Paraná, 2021). 

Nesse cenário, a Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP) instituiu, 

em 2022, o Núcleo de Apoio e Assistência Estudantil (NAE), regulamentado pelo Ato 

Executivo nº 018/2022 – GR/UENP, em consonância com o previsto no Plano de 

Desenvolvimento Institucional – PDI 2019-2023 (UENP, 2019). O NAE surge como 

resposta institucional à necessidade de consolidar, de forma sistematizada e 

permanente, as ações voltadas à inclusão, ao apoio e à assistência estudantil, 

assumindo papel estratégico no desenvolvimento de programas e projetos que 

assegurem a permanência, a equidade e o bem-estar de estudantes em 

vulnerabilidade socioeconômica. Assim, este artigo tem por objetivo analisar o 

processo de criação, consolidação e atuação do NAE na UENP, destacando suas 

frentes de trabalho. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 
 

2.2 PERCURSO METODOLÓGICO 
 

Este estudo possui abordagem qualitativa e caracteriza-se como uma pesquisa 

documental. Segundo Gil (2019), a pesquisa qualitativa busca compreender 

fenômenos sociais a partir da interpretação dos significados atribuídos pelos sujeitos 

às suas experiências e relações. Associada à pesquisa documental, possibilita a 

análise de legislações, normativas, relatórios e demais registros institucionais, 

contribuindo para a compreensão contextualizada e crítica do fenômeno investigado. 

O quadro abaixo indica o corpus de análise documental da pesquisa.  A seleção 

dos documentos ocorreu em função de sua relevância para a compreensão da 
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estrutura, das ações e das políticas desenvolvidas pelo NAE, possibilitando a análise 

do fenômeno investigado em seu contexto institucional. A análise dos documentos foi 

realizada por meio da técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin (2011). 

 

Quadro 1: Corpus de análise documental da pesquisa 

Documento Ano 
Tipo de 

Documento 
Finalidade na Pesquisa 

Ato Executivo nº 018/2022 – 
GR/UENP 

2022 Ato Executivo 

Regulamenta a criação do Núcleo de 
Apoio e Assistência Estudantil (NAE), 
constituindo o marco legal de sua 
implementação. 

Resolução Conjunta nº 001/2017 
– CEPE/CONSUNI/UENP 

2017 
Resolução 

Institucional 

Fundamenta a estrutura e as 
atribuições do NAE no âmbito da 
UENP. 

Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) da UENP 

2019–
2023 

Documento 
Institucional 

Apresenta as diretrizes institucionais 
que orientam as políticas de 
assistência estudantil, inclusão e 
permanência. 

Portaria nº 217/2025 – GR/UENP 2025 Portaria 
Regulamenta a Comissão 
Universidade para os Povos Indígenas 
(CUIA-UENP) e suas atribuições. 

Editais do Programa de Auxílio 
Permanência 

2023–
2025 

Editais 
Institucionais 

Permitem analisar os critérios de 
concessão de benefícios estudantis e 
as ações de permanência 
desenvolvidas pela universidade. 

Editais do Programa de 
Formação de Estudante 
Empreendedor (PFEE) 

2024–
2025 

Editais 
Institucionais 

Evidenciam políticas de incentivo à 
permanência e ao desenvolvimento 
acadêmico dos estudantes. 

Documentos do Programa 
AFIRMASUS 

2025 
Programa 

Governamental 

Possibilitam compreender as ações de 
apoio financeiro destinadas aos 
estudantes em vulnerabilidade 
socioeconômica. 

Lei Estadual nº 20.933/2021 (Lei 
Geral das Universidades – LGU) 

2021 Lei Estadual 

Estabelece as diretrizes para o 
funcionamento das universidades 
estaduais e para as políticas de 
permanência estudantil. 

Lei Estadual nº 22.366/2025 2025 Lei Estadual 

Autoriza a implementação de 
programas de segurança alimentar e 
nutricional nas universidades estaduais 
do Paraná. 

Relatórios e documentos 
institucionais do NAE 

2022–
2025 

Documentos 
Institucionais 

Permitem identificar as ações, 
programas, projetos e resultados 
alcançados pelo núcleo. 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Após a análise dos documentos emergiram quatro categorias ligadas a ações 

de apoio e permanência estudantil vinculadas ao NAE. Foram elas: Estrutura e 

funcionamento do NAE; apoio pedagógico e apoio psicológico; comissões vinculadas 

ao NAE; programas e políticas de permanência. A seguir serão discutidas as 

categorias separadamente.  

 

3.1 ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO NAE 

 

A criação do Núcleo de Apoio e Assistência Estudantil (NAE) da Universidade 

Estadual do Norte do Paraná (UENP), regulamentada pelo Ato Executivo nº 018/2022 

– GR/UENP, representa um marco na consolidação das políticas de permanência 

estudantil no âmbito das Instituições Estaduais de Ensino Superior do Paraná (UENP, 

2022). Estruturado em consonância com o Artigo 13 da Resolução Conjunta nº 

001/2017 – CEPE/CONSUNI/UENP e com o Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI 2019–2023), o NAE foi instituído como resposta institucional à crescente 

demanda por ações integradas de apoio, inclusão e assistência aos estudantes da 

universidade. 

Documento Ano 
Tipo de 

Documento 
Finalidade na Pesquisa 

Documentos da CUIA-UENP 2025 
Documentos 
Institucionais 

Subsidiaram a análise das políticas de 
acesso e permanência dos estudantes 
indígenas. 

Encomenda Governamental nº 
09/2023 

2023 
Documento 

Governamental 

Apresenta dados e diretrizes sobre 
ingresso, permanência, evasão e 
egresso nas universidades estaduais 
do Paraná. 

Encomenda Governamental nº 
11/2024 

2024 
Documento 

Governamental 

Fundamenta a implementação do 
Programa de Formação de Estudante 
Empreendedor (PFEE). 
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Inspirado nos princípios do Programa Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES) e alinhado às políticas estaduais de equidade, acessibilidade e segurança 

alimentar, o NAE tem por missão desenvolver e coordenar programas e projetos 

voltados à promoção das condições de acesso, permanência e desenvolvimento 

educacional, com prioridade aos estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação, tanto 

presenciais quanto a distância. Tais ações são fundamentadas em uma perspectiva 

interdisciplinar e colaborativa, pautada nos princípios da justiça social, diversidade, 

inclusão e humanização. O núcleo desenvolve políticas de acolhimento voltadas 

especialmente a grupos historicamente vulnerabilizados, como estudantes indígenas, 

negros, pessoas com deficiência, LGBTQIAP+ e de baixa renda, por meio de 

campanhas de conscientização, apoio psicológico e social e fortalecimento de redes 

de suporte. Essas ações visam promover igualdade de oportunidades, equidade e 

permanência estudantil, reafirmando o compromisso da UENP com uma universidade 

pública inclusiva e socialmente comprometida. 

A estrutura organizacional atual do NAE contempla uma Coordenação Geral, 

uma Divisão de Assuntos Estudantis, três Divisões de Políticas de Ações Afirmativas 

(uma em cada campus), além dos serviços especializados de Apoio Pedagógico à 

Educação Inclusiva (APEI), Apoio Psicológico (APSI) e Apoio Social (APSO), e da 

Comissão Universidade para os Indígenas (CUIA-UENP). Cada uma dessas frentes 

atua de forma articulada, compondo um sistema de atenção integral às demandas 

estudantis. 

As ações do NAE envolvem o acolhimento e acompanhamento pedagógico de 

estudantes público-alvo da Educação Especial, o apoio psicológico voltado à saúde 

mental e ao fortalecimento do pertencimento acadêmico, o apoio social por meio de 

programas de permanência, moradia estudantil e segurança alimentar. Vinculada ao 

NAE, a CUIA-UENP coordena as políticas de acesso e permanência de estudantes 

indígenas, promovendo acolhimento culturalmente sensível e suporte específico às 

suas demandas. 
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3.2 PROGRAMAS E POLÍTICAS DE PERMANÊNCIA 

 

Entre as principais ações de permanência estudantil implementadas, 

destacam-se os programas de Moradia Estudantil – existentes nos três campi da 

universidade - e o Auxílio Permanência, voltado a estudantes de baixa renda. Desde 

2023, o NAE passou a gerir os editais de concessão de bolsas pecuniárias, com base 

em critérios socioeconômicos e entrevistas conduzidas por assistentes sociais, 

assegurando transparência e equidade na seleção. Além do Edital de Auxílio 

Permanência, o NAE também colabora, em conjunto com a Pró-Reitoria de 

Graduação (PROGRAD) com a gestão do processo seletivo de acadêmicos para a 

atribuição de bolsas do Programa de formação de estudante empreendedor/a (PFEE) 

UENP relacionado à execução da Encomenda Governamental (EG 11/2024), 

estabelecida pela Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Paraná para 

as Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES), no âmbito da Área Prioritária 

“Sociedade, Educação e Economia”, conforme definido pelo Conselho Paranaense de 

Ciência e Tecnologia (CCT PARANÁ), utilizando recursos oriundos do Fundo Paraná 

(Paraná, 2025). 

Em consonância com esses princípios, o NAE tem ampliado sua atuação na 

captação de recursos e na implementação de programas de permanência estudantil, 

por meio da participação em editais estaduais e nacionais, além do Programa de 

Auxílio Permanência, que concede mensalmente bolsas de R$ 250,00 para 30 

estudantes, custeadas pela Reitoria. Destacam-se a adesão ao Programa 

AFIRMASUS (2025), que viabilizou novas bolsas para estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, e a participação no Edital Carrefour (2022), que 

permitiu a oferta de bolsas voltadas à promoção da equidade racial e ao apoio à 

trajetória acadêmica de estudantes negros e negras, reafirmando o compromisso 

institucional da UENP com a assistência, a inclusão e a diversidade como eixos 
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estruturantes de sua política estudantil. Garrido (2015) após realizar uma entrevista 

semiestruturada com 32 alunos de uma moradia estudantil  ressaltou que os 

resultados demonstram que esse espaço desempenha papel relevante no processo 

de permanência e desenvolvimento acadêmico dos moradores, ao mesmo tempo em 

que evidencia limitações, sobretudo relacionadas às condições estruturais. Nesse 

sentido, torna-se necessária a ampliação de investimentos e a implementação de 

ações que valorizem o potencial educativo e formativo da moradia estudantil, 

contribuindo para uma experiência universitária mais qualificada e acolhedora. 

No âmbito da segurança alimentar, o NAE atua na implantação do Restaurante 

Universitário (RU), cuja construção teve início em 2025, como estratégia de 

fortalecimento da permanência estudantil na UENP. A iniciativa é respaldada pela Lei 

Estadual nº 20.933/2021 (Lei Geral das Universidades), que garante às IEES 

autonomia para desenvolver ações de permanência, e pela Lei Estadual nº 

22.366/2025, que autoriza a criação de Programas de Segurança Alimentar e 

Nutricional, reforçando o compromisso institucional com a oferta de alimentação 

adequada aos estudantes, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Esse arcabouço dialoga Emenda Constitucional nº 64/2010, que reconhece a 

alimentação como direito social, e no IV Plano Estadual de Segurança Alimentar e 

Nutricional (2024–2027), que atribui às Instituições Estaduais de Ensino Superior, 

incluindo a UENP, papel estratégico em ações de ensino, pesquisa e extensão 

voltadas à educação alimentar e nutricional. Nesse contexto, a implantação do 

Restaurante Universitário (RU) concretiza o compromisso institucional da UENP com 

a promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada, a segurança alimentar e o 

fortalecimento da permanência estudantil. É importante destacar que UENP já 

desenvolvia ações de alimentação para estudantes em situação de vulnerabilidade 

antes da implantação do RU. Com sua criação, a oferta de refeições acessíveis e 

nutricionalmente adequadas fortaleceu as políticas de permanência estudantil, 

contribuindo para a redução da evasão e a promoção da igualdade de oportunidades 
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no ensino superior. 

 

3.3 APOIO PEDAGÓGICO E PSICOLÓGICO NO NAE (APEI/APSI) 

 

A permanência estudantil e a educação inclusiva na UENP são fomentadas, no 

âmbito do NAE, por dois eixos articulados de suporte: o Apoio Pedagógico à Educação 

Inclusiva (APEI), também denominado Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), e o Apoio Psicológico (APSI). O AEE é definido como serviço que complementa 

a formação dos estudantes com vistas à autonomia e independência na escola 

(universidade) e na sociedade (Brasil, 2008) e destina-se aos estudantes Público-Alvo 

da Educação Especial (PAEE) – pessoas com deficiência, transtornos do espectro 

autista e altas habilidades/superdotação (Brasil, 2009). Haas e Correia (2024) 

salientam que o AEE no ensino superior deve ter a função de promover o acesso, a 

permanência e a participação dos graduandos em três eixos: pesquisa, ensino e 

extensão, e tem como lócus os núcleos de acessibilidade. 

No NAE/UENP, o APEI é ofertado por profissionais com formação em educação 

especial, educação inclusiva, neuropsicologia e áreas afins, distribuídos nos três 

campi. Essas profissionais acompanham estudantes PAEE, constroem, em parceria 

com os cursos, estratégias de acessibilidade pedagógica e desenvolvem formações 

com docentes, visando qualificar práticas mais inclusivas. A relevância desse serviço 

é reforçada por dado do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, segundo o 

qual, a cada 1000 estudantes no ensino superior, apenas 7 são PAEE e somente 7% 

concluem seus cursos (Brasil, 2021), o que evidencia a necessidade de suporte 

institucional contínuo. 

No que se refere ao apoio psicológico, a atuação do APSI articula-se às 

diretrizes da PNAES e do Programa de Atenção à Saúde Mental dos Estudantes 

(PAS), que preveem acolhimento a estudantes em sofrimento psíquico, ações 

educativas em saúde mental e fortalecimento de ambientes institucionais mais 

humanizados (Brasil, 2024). Pesquisas recentes indicam o aumento de quadros de 
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ansiedade, estresse e depressão entre universitários (Graner; Cerqueira, 2019; 

Gomes et al., 2023), cenário que reforça a importância desse serviço. O NAE conta 

com equipe de psicólogos distribuídos nos três campi, com formações em clínica, 

saúde, ensino e residência, que realizam acolhimento psicológico presencial e on-line, 

individual e grupal, em atendimentos de até oito sessões, voltados à compreensão 

das demandas apresentadas, sejam ou não diretamente ligadas à vida acadêmica. 

Paralelamente, desenvolvem ações coletivas, como eventos, palestras e rodas de 

conversa, que buscam difundir informações qualificadas em saúde mental e fortalecer 

vínculos na comunidade universitária. 

O trabalho psicológico, nesse contexto, ultrapassa a dimensão estritamente do 

desempenho acadêmico e considera os determinantes econômicos, políticos, sociais 

e culturais que atravessam a trajetória estudantil (Silva e Carneiro, 2023), bem como 

as intersecções de raça, classe, gênero, etnia e idade (Piscitelli, 2008). De forma 

integrada, APEI e APSI afirmam o compromisso do NAE com um apoio pedagógico e 

psicológico que seja acessível, interseccional e orientado à redução das 

desigualdades estruturais, contribuindo para a efetiva democratização do ensino 

superior na UENP. 

 

3.4 COMISSÕES VINCULADAS AO NAE 

 

As comissões vinculadas ao NAE atuam de forma integrada para fortalecer as 

políticas de ações afirmativas, inclusão, diversidade, assistência estudantil e 

permanência acadêmica, contribuindo para a democratização do acesso e do sucesso 

no ensino superior. O quadro a seguir elenca as comissões vinculadas ao NAE 

identificadas nos documentos.  
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Quadro 2: Comissões vinculadas ao NAE que impactam na permanência estudantil 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A Comissão Universidade para os Povos Indígenas da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (CUIA-UENP) constitui um dos principais eixos de atuação do 

NAE, configurando-se como espaço estratégico de promoção de políticas afirmativas 

e de fortalecimento do acesso, permanência e êxito acadêmico de estudantes 

indígenas. Criada por iniciativa institucional da UENP e alinhada às diretrizes da 

Comissão Universidade para os Povos Indígenas do Paraná (CUIA Estadual), 

vinculada à SETI, a CUIA-UENP articula as políticas locais às orientações para a 

educação superior indígena nas sete universidades estaduais. 

Regulamentada pela Portaria nº 217/2025 - GR/UENP, a comissão é composta 

por docentes, agentes universitários e discentes dos três campi (Jacarezinho, Cornélio 

Comissão Finalidade Principais Atribuições 

Comissão de 
Acompanhamento e 
Avaliação das Ações 
Afirmativas (CAAF) 

Monitorar e fortalecer as 
políticas de ações afirmativas 
da UENP. 

Coordenar as Comissões de 
Heteroidentificação e de Homologação 
para Cotas PcD, além de acompanhar a 
implementação das políticas 
afirmativas. 

Comissões de 
Heteroidentificação 

Garantir a correta aplicação 
das cotas raciais. 

Realizar a verificação das 
autodeclarações de candidatos negros 
(pretos e pardos) nos processos 
seletivos da universidade. 

Comissão de 
Homologação para Cotas 
PcD 

Assegurar a efetividade das 
cotas para pessoas com 
deficiência. 

Analisar documentos e validar as 
condições que caracterizam a 
deficiência dos candidatos inscritos 
nessa modalidade de reserva de vagas. 

Comissão de Avaliação da 
Assistência Estudantil 
(COMAAE) 

Acompanhar as políticas de 
permanência estudantil. 

Avaliar, deliberar e acompanhar a 
concessão de auxílios, bolsas e 
benefícios estudantis, considerando 
critérios de vulnerabilidade 
socioeconômica. 

Comissão Universidade 
para os Povos Indígenas 
(CUIA-UENP) 

Promover o acesso, a 
permanência e o sucesso 
acadêmico de estudantes 
indígenas. 

Desenvolver ações de acolhimento, 
orientação para o Vestibular dos Povos 
Indígenas, acompanhamento 
acadêmico, projetos de extensão e 
articulação com as comunidades 
indígenas. 
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Procópio e Luiz Meneghel/Bandeirantes), além de representantes Kaingang e 

Guarani. É coordenada pela Profa. Dra. Rosiney Aparecida Lopes do Vale, tendo 

como vice-coordenador o Prof. Dr. Ricardo Aparício Campos e como secretária-

executiva a Profa. Dra. Carla Holanda da Silva, todos também integrantes da CUIA 

Estadual, o que reforça a articulação entre a UENP, a rede estadual de educação 

superior e a SETI (UENP, 2025). 

Com a criação do NAE, a CUIA-UENP ampliou as ações de acolhimento, escuta 

e acompanhamento de estudantes indígenas das seis Terras Indígenas da área de 

abrangência da universidade, habitadas por comunidades Kaingang, Guarani e Xetá. 

Entre suas principais ações destacam-se a mobilização e orientação para o Vestibular 

dos Povos Indígenas do Paraná, por meio de visitas, atividades de campo, apoio às 

inscrições e realização de provas na UENP, especialmente no campus de Cornélio 

Procópio, assegurando um acolhimento culturalmente sensível aos candidatos 

indígenas. O NAE e a CUIA-UENP fortalecem o vínculo com as comunidades 

indígenas por meio da participação em eventos culturais e de ações extensionistas, 

como o Projeto Teko Renda, que promove formação pré-vestibular, oficinas educativas 

e apoio emocional em escolas indígenas, contribuindo para o diálogo intercultural, o 

acolhimento e o fortalecimento do pertencimento acadêmico. 

Os resultados dessas políticas evidenciam impactos positivos na formação e 

inserção profissional de estudantes indígenas, com 25 egressos atuando em 

instituições como FUNAI, SEED, prefeituras, Unidades Básicas de Saúde e escolas 

indígenas. Esses resultados reforçam o papel da CUIA-UENP, em articulação com o 

NAE e a CUIA Estadual, na promoção de políticas inclusivas e no compromisso da 

UENP com a democratização do conhecimento e os direitos humanos e étnico-raciais. 

As práticas realizadas pelo CUIA- UENP, e articuladas ao APEI/APSI, esta em 

consonância com a necessidade identificada no estudo de Bergamaschi, Doebber e 

Brito (2018), as autoras analisaram as políticas de acesso e permanência de 

estudantes indígenas no ensino superior brasileiro, evidenciando os avanços 

promovidos pelas ações afirmativas e os desafios enfrentados pelas instituições para 
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garantir a permanência e o sucesso acadêmico desses estudantes. Elas destacaram 

que a ampliação do ingresso de indígenas nas universidades públicas representa uma 

importante conquista dos movimentos indígenas e das políticas educacionais 

inclusivas, mas ressaltam que o acesso, por si só, não assegura a conclusão dos 

cursos. O estudo aponta a necessidade de programas de apoio financeiro, pedagógico 

e institucional, bem como de ações que valorizem os saberes indígenas e promovam 

relações interculturais no ambiente universitário. Além disso, evidencia que a 

presença indígena no ensino superior provoca reflexões sobre o papel social da 

universidade e sobre a necessidade de transformação de práticas acadêmicas 

historicamente homogêneas, tornando-as mais inclusivas e sensíveis à diversidade 

cultural. 

A Comissão de Acompanhamento e Avaliação das Ações Afirmativas (CAAF), 

responsável pela constituição das Comissões de Heteroidentificação – instâncias 

encarregadas da verificação das autodeclarações raciais dos candidatos inscritos nas 

vagas reservadas à população negra (pretos e pardos) nos processos seletivos da 

universidade. A CAAF também é responsável pela Comissão de Homologação para 

Cotas PcD (Pessoas com Deficiência), que realiza a análise documental e o 

reconhecimento das condições que caracterizam a deficiência dos candidatos 

inscritos nessa categoria de reserva de vagas. Ambas as comissões estão alocadas 

no NAE, setor que oferece o suporte técnico, administrativo e pedagógico necessário 

à condução dos trabalhos, assegurando que os procedimentos sejam realizados com 

rigor técnico, transparência e observância aos princípios dos direitos humanos.Com o 

objetivo de garantir a formação continuada dos membros dessas comissões, o NAE 

promove anualmente um curso de capacitação voltado aos integrantes das 

Comissões de Heteroidentificação, organizado em parceria com a CAAF.  

Por fim o NAE conta também com a Comissão de Avaliação da Assistência 

Estudantil (COMAAE), responsável pelo acompanhamento, análise e deliberação dos 

casos relativos à concessão de benefícios e auxílios vinculados às políticas de 

permanência estudantil da UENP. A COMAAE atua de forma articulada às divisões do 



 
Núcleo de Formação Docente e Prática de Ensino – NUFOPE                   ISSN: 1981-4682 
__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

Temas & Matizes, Cascavel, v. 20, n. 37. Especial2026. Ahead of Print. Pró-reitoria de 
Graduação da Unioeste. DOI: 10.48075/yaghqh23 

 

Pá
gi

n
a2

1
 

NAE nos campi, garantindo que os critérios de vulnerabilidade socioeconômica sejam 

aplicados de maneira justa e que o apoio institucional alcance, prioritariamente, os 

estudantes em maior situação de risco e desigualdade. 

2.2.5 As ações de pesquisa e produção de conhecimento. 

Entre as iniciativas que consolidam o papel do NAE como instância estratégica 

de formulação e aprimoramento das políticas de permanência estudantil, destaca-se 

a criação, em 2024, do Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica (IVS) – um sistema 

informatizado desenvolvido pelo Núcleo de Tecnologia e Informação (NTI), em 

parceria com o NAE, com a colaboração técnica do servidor Rogério Matsui. O IVS 

tem por finalidade mensurar, de forma padronizada e segura, o grau de 

vulnerabilidade socioeconômica dos estudantes de graduação, constituindo uma 

ferramenta estratégica para o planejamento e a execução das ações de assistência e 

permanência estudantil da UENP. 

O IVS disponibilizado no portal do NAE, reúne informações sobre renda, 

moradia, trabalho, transporte, saúde e condições de estudo, permitindo conhecer o 

perfil socioeconômico dos estudantes e subsidiar políticas de assistência estudantil. 

Seus resultados orientam a concessão de benefícios, como auxílio-permanência, 

alimentação, transporte, moradia e bolsas de inclusão, além de apoiar ações de 

extensão e acompanhamento psicossocial. O IVS representa um avanço na gestão 

das políticas de permanência da UENP, articulando tecnologia, planejamento e 

equidade social. Seu preenchimento é voluntário para os estudantes em geral, mas 

obrigatório para beneficiários dos programas do NAE, sendo recomendada sua 

ampliação para todo o corpo discente, a fim de produzir diagnósticos mais 

abrangentes sobre as condições de vulnerabilidade estudantil. Nesse sentido, tem-se 

sugerido que o formulário do IVS seja vinculado aos processos de matrícula e 

rematrícula, de modo a abranger todo o universo estudantil. A adoção dessa medida 

ampliaria substancialmente a capacidade da instituição de produzir diagnósticos 

consistentes e atualizados, permitindo ao NAE e às demais instâncias da gestão 

universitária planejar e direcionar com maior precisão as ações de assistência e 
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permanência estudantil.  

Em outra frente de atuação, a UENP também participa da Encomenda 

Governamental (EG) nº 09/2023, intitulada “Paradigma do Perfil dos Estudantes de 

Graduação: uma pesquisa em rede sobre o ingresso, a permanência e o egresso do 

Sistema Estadual de Ensino Superior do Paraná”, coordenada pela Secretaria de 

Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI). Essa ação, de natureza 

interinstitucional, reúne as sete universidades estaduais do Paraná em um esforço 

coletivo de produção de conhecimento qualificado sobre as trajetórias acadêmicas e 

sobre os fatores que influenciam o ingresso, a permanência, a evasão e o egresso na 

educação superior pública estadual. 

Estruturada nos eixos de ingresso, permanência/evasão e egresso, a pesquisa 

busca compreender de forma integrada a experiência universitária e subsidiar a 

formulação de políticas públicas baseadas em evidências. Na UENP, sua 

coordenação é realizada pelo NAE, setor que atua de forma transversal em articulação 

com as pró-reitorias e coordenadorias institucionais. A participação do NAE na 

Encomenda Governamental reforça sua inserção institucional e produz subsídios 

técnicos e científicos que contribuem para a ampliação e qualificação das políticas de 

assistência estudantil. 

Nunes e Veloso (2016, p. 48) identificaram que 

 

o sucesso da trajetória acadêmica, depende de vários fatores como o 
ambiente acadêmico, a condição de estudante trabalhador, o capital cultural 
do estudante, a satisfação na escolha do curso, bem como sua situação 
financeira, além da implementação de ações assistenciais e qualificadoras 
para o apoio estudantil. 
 
 

Nesse sentido, compreender as demandas socioeconômicas dos estudantes 

impacta diretamente na permanência estudantil e na redução da evasão, uma vez que 

corrobora para práticas mais assertivas e contextualizadas. Tanto o Índice de 

Vulnerabilidade Socioeconômica (IVS) quanto a Encomenda Governamental nº 

09/2023 expressam dimensões complementares da atuação do NAE – a primeira, no 
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plano interno, voltada à gestão e ao diagnóstico institucional; a segunda, no plano 

coletivo, vinculada à produção de conhecimento em rede. Ambas reafirmam o 

compromisso da UENP e da SETI com a democratização do acesso, a equidade e a 

formação cidadã dos estudantes do ensino superior público paranaense. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir de 2022, com a criação do NAE, a UENP passou por um processo de 

reorganização institucional voltado à inclusão, equidade e responsabilidade social, 

fortalecendo a integração das políticas de assistência e permanência estudantil à 

missão da universidade como estratégia para a democratização do acesso e o 

sucesso acadêmico dos estudantes. Os documentos analisados indicaram que 

atuação do NAE no que se refere a permanência estudantil se fortalece principalmente 

pelas ações do apoio pedagógico e apoio psicológico ofertados aos estudantes; pela 

atuação das comissões vinculadas ao NAE; pelas políticas e programas de 

permanência estudantil; e pelas ações de pesquisa e produção de conhecimento.  

É nesse contexto que o NAE propõe sua elevação à condição de Pró-Reitoria 

de Apoio e Assistência Estudantil, iniciativa considerada necessária diante da 

consolidação das políticas de permanência estudantil na UENP e da crescente 

complexidade das demandas acadêmicas e sociais dos estudantes. A proposta busca 

alinhar a universidade ao movimento já adotado por instituições como a UEPG e a 

UNESPAR, fortalecendo o papel estratégico da assistência estudantil na gestão 

universitária. Com maior autonomia administrativa, orçamentária e política, a futura 

Pró-Reitoria poderá ampliar e integrar ações voltadas à assistência estudantil, 

segurança alimentar, saúde mental e inclusão, articulando-as às demais dimensões 

acadêmicas. 

Mais do que uma reorganização administrativa, a criação da Pró-Reitoria 

representa um avanço institucional que visa ampliar o alcance e a efetividade das 

ações atualmente desenvolvidas pelo NAE em todos os campi, otimizar recursos e 
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fortalecer a integração entre ensino, pesquisa, extensão e políticas de inclusão. Em 

consonância com as tendências das universidades estaduais do Paraná, a iniciativa 

reafirma a assistência estudantil como eixo estruturante da educação superior pública 

e reforça o compromisso da UENP com a permanência estudantil, a democratização 

do acesso e a promoção do desenvolvimento acadêmico, pessoal e social de seus 

estudantes. 
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